
 
 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 6ª REGIÃO 
Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão (SAI) 

ATA DE REUNIÃO 
 
 

1. IDENTIFICAÇÃO DA REUNIÃO 

Colegiado TRT-6 2ª Reunião Extraordinária do Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão 
(SAI) em 2026 

Data 01/07/2026 

Horário (início/término) 08h - 09h 

Local Formato híbrido (Google Meet e Sala do Exmo. Desembargador do 
Trabalho Aurélio Valença) 

 

2. PAUTA 

ID Descrição do item 

01/2026 PROAD 18137/2025-Consulta sobre enquadramento na condição de pessoa com 

deficiência para os diversos fins legais 

02/2026 Avaliação sobre exclusão da área do CPAI (comissão extinta), para concentrar 

informações na área da SSAI, unidade de apoio executivo. 

03/2026 Informe sobre o Dia D da empregabilidade da pessoa com deficiência 

 

3. INTEGRANTES DO COLEGIADO 

Nome 
 

Designação Presença Ausência 
Justificada 

1 Dr. Aurélio da Silva (coordenador) 
 

Magistrado     

2 Sheyla Bello Madeiro Servidora com Deficiência     

3 Arthur Costa Cabral  Servidor com Deficiência     

4 Lucineia Rodrigues de Oliveira Servidora com Deficiência     

5 Andrea Leite Guedes Pereira Representante da 
Secretaria de Gestão de 

Pessoas 

    

6 Edilson Brito Monteiro Representante da 
Secretaria de Tecnologia 

da Informação e 
Comunicação 

    

7 Heloísa de Sousa Ferraz Representante da área de 
Engenharia e Arquitetura, 

    

 



 
 
 

lotada na Coordenadoria 
de Planejamento Físico 

8 Marina Célia Moraes da Silva Representante da Divisão 
de Saúde 

    

9 Bárbara Ferreira Fragoso Calheiros Representante da SSAI     

10 Laís Sampaio Parente Representante da SSAI     

11 Elisabete Duarte de Sousa Alves Representante da 
Secretaria de Governança 

e Gestão Estratégica 

    

12 Brunna Figueiredo Guedes Pereira Representante da Escola 
Judicial 

    

13 Lara Pessoa Bravo Coimbra Representante da Divisão 
de Saúde 

    

14 Cláudia Christina Araújo Correa de 
Oliveira Andrade 

Representante da Seção 
de Saúde Mental 

    

15 Leonardo Luiz Melo Machado  Representante da 
Coordenadoria de 

Comunicação Social (CCS) 

    

                               Unidade de Apoio Executivo: Seção de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (SSAI) 
                                                                                          Secretária: Barbara Ferreira Fragoso Calheiros 

4. CONVIDADOS PRESENTES 

Nome  

1 Millena Souza Leão Vasconcelos (Gabinete do Exmo. Juiz Aurélio da Silva) 

 

 

5. ABERTURA DA REUNIÃO 

Ao primeiro dia do mês de julho do ano de dois mil e vinte e seis, às oito horas, em formato 

híbrido, por meio da plataforma Google Meet e presencialmente na Sala do Exmo. 

Desembargador do Trabalho Aurélio da Silva, no Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região, 

realizou-se a 2ª Reunião Extraordinária do Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão (SAI), sob 

a condução da servidora Barbara Calheiros, da unidade de apoio executivo, Seção de 

Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (SSAI).  

Após a abertura dos trabalhos, iniciou-se a apreciação dos assuntos constantes da pauta. 

 

 



 
 
 

6. ANÁLISE DOS ITENS DA PAUTA E RESULTADOS 

Item PROAD 18137/2025 - Consulta sobre enquadramento na condição de 

pessoa com deficiência para os diversos fins legais  

ID 01/2026 

Análise e discussão: 
 

A servidora Barbara Ferreira Fragoso Calheiros iniciou a apreciação do primeiro item da pauta 

contextualizando o objeto do PROAD nº 18137/2025, originado de consulta formulada pela 

Divisão de Saúde acerca dos critérios a serem adotados pelo Tribunal para o reconhecimento 

da condição de pessoa com deficiência nos diversos procedimentos administrativos, diante da 

inexistência de validação nacional do Índice de Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM), 

como o instrumento de avaliação biopsicossocial previsto na Lei Brasileira de Inclusão. 

Esclareceu que a ausência de regulamentação do IFBrM tem gerado dificuldades na 

uniformização dos procedimentos administrativos, uma vez que coexistem diferentes 

normativos e referências técnicas aplicáveis à matéria. Informou que a Divisão de Saúde 

propôs, enquanto perdurar essa lacuna normativa, a utilização da legislação vigente e das 

orientações técnicas do Ministério do Trabalho e Emprego como parâmetros para análise dos 

casos visando diversas finalidades e do IFBrA exclusivamente para fins de aposentadoria, 

entendimento posteriormente corroborado pela Divisão de Legislação de Pessoal e pela 

Secretaria de Gestão de Pessoas. 

Ressaltou, ainda, que a Diretoria-Geral submeteu a matéria à apreciação do Subcomitê de 

Acessibilidade e Inclusão em razão da transversalidade do tema e da necessidade de 

subsidiar a definição de procedimento institucional até que sobrevenha regulamentação 

nacional. 

Na sequência, passou a palavra à Dra. Lara Bravo, representante da Divisão de Saúde, que 

explanou a situação informando que, enquanto não houver regulamentação do Instrumento 

de Funcionalidade Brasileiro Modificado (IFBrM), o Tribunal vem adotando, por orientação da 

Presidência, a legislação específica aplicável à finalidade de cada requerimento. Esclareceu 

que, embora essa sistemática possa gerar questionamentos, o Tribunal não deve criar 

critérios próprios para suprir a lacuna normativa existente, devendo observar os instrumentos 

atualmente previstos na legislação. Informou, ainda, que há minuta de resolução do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) prevendo a adoção do IFBrM para as diversas finalidades 

administrativas, exceto para a aposentadoria da pessoa com deficiência. Até a publicação 

desse normativo, manifestou-se favoravelmente à utilização da legislação vigente e das 

orientações técnicas do Ministério do Trabalho e Emprego. 

Em seguida, a assistente social Marina Moraes esclareceu que o IFBrA, utilizado para fins de 

aposentadoria, possui uma abordagem biopsicossocial, assim como o IFBrM, mas foi 



 
 
 

desenvolvido apenas para a citada finalidade. Já as orientações do Ministério do Trabalho e 

Emprego adotam critérios baseados no modelo médico de avaliação de deficiência, que não 

incorpora a avaliação psicossocial. Ressaltou que essa coexistência de instrumento com 

paradigmas distintos, pode ocasionar resultados diferentes de enquadramento como PcD para 

uma mesma pessoa, situação que tende a gerar questionamentos por parte daqueles que se 

sentirem prejudicados, até que haja a regulamentação nacional da ferramenta de avaliação 

nos moldes preconizados pela Lei Brasileira de Inclusão. 

Retomando a palavra, a Dra. Lara Bravo reiterou que o Tribunal não possui respaldo jurídico 

para utilizar o IFBrA em finalidades diversas da aposentadoria, uma vez que a 

regulamentação desse instrumento restringe sua aplicação a essa hipótese. Ao ser 

questionada sobre a manifestação da Divisão de Legislação de Pessoal, informou concordar 

com o entendimento daquela unidade, ressaltando que a Administração Pública deve observar 

o princípio da legalidade e aplicar a legislação atualmente vigente. 

O Desembargador Aurélio, coordenador do Subcomitê, informou que seu gabinete elaborou 

minuta de nota técnica sobre a matéria, contemplando o panorama legislativo, pesquisa 

sobre a atuação de outros órgãos e proposta de encaminhamento à Presidência do Tribunal. 

Destacou, ainda, que a minuta prevê recomendações relacionadas à capacitação da equipe 

multiprofissional, ao monitoramento da regulamentação do IFBrM e à adoção, até a edição de 

norma nacional, da legislação específica correspondente à finalidade de cada requerimento. 

Por fim, a servidora Barbara Calheiros informou que disponibilizará aos integrantes do 

Subcomitê a minuta do despacho a ser encaminhado nos autos, para ciência e eventuais 

contribuições antes de sua submissão à Presidência. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Disponibilização da minuta do despacho e da Nota técnica para ajustes e sugestões pelos 

membros do comitê, aprovação do texto final e posterior encaminhamento à Presidência do 

Tribunal. 

 
 

Item Adequação PROAD - Excluir a opção de área CEPAI     ID 02/2026 

Análise e discussão: 

Em seguida, passou-se à apreciação do segundo item da pauta, referente à adequação da 

estrutura de governança no sistema PROAD. A servidora Barbara Calheiros contextualizou que 

a antiga Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI) foi substituída pela atual 

estrutura de governança, composta pelo Subcomitê de Acessibilidade e Inclusão (SAI) e pela 

Seção de Sustentabilidade, Acessibilidade e Inclusão (SSAI), unidade de apoio executivo do 

colegiado. Contudo, informou que a área da extinta comissão permanece ativa no sistema 



 
 
 

PROAD, ocasionando encaminhamentos equivocados de processos administrativos, retrabalho 

e atrasos na tramitação das demandas, inclusive no PROAD analisado no item anterior da 

pauta. 

Diante desse cenário, submeteu aos integrantes a proposta de recomendar a exclusão da 

área da extinta CPAI do sistema PROAD, de modo a concentrar as demandas relacionadas à 

acessibilidade e inclusão na área da SSAI. Como alternativa, caso a exclusão não fosse 

possível de imediato, sugeriu a inclusão dos servidores da SSAI na área da CPAI até a 

implementação da medida definitiva. 

Após as manifestações dos presentes, o Subcomitê deliberou, por unanimidade, pela 

recomendação de exclusão da área da extinta Comissão Permanente de Acessibilidade e 

Inclusão (CPAI) do sistema PROAD, bem como pelo direcionamento das demandas 

relacionadas à temática de acessibilidade e inclusão à área da Seção de Sustentabilidade, 

Acessibilidade e Inclusão (SSAI), unidade de apoio executivo do colegiado. Como medida 

subsidiária, caso a exclusão não seja viável de imediato, recomendou-se a inclusão dos 

servidores da SSAI na área da CPAI até a efetiva adequação do sistema. 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

O Subcomitê manifestou concordância com a recomendação de exclusão da área da extinta 

Comissão Permanente de Acessibilidade e Inclusão (CPAI) do sistema PROAD. 

 
 

Item Dia D da empregabilidade da pessoa com deficiência ID 03/2026 

Análise e discussão:  
 

Na sequência, a servidora Barbara apresentou o terceiro item da pauta, apenas a título de 

informe, comunicando que já se encontrava agendada, para o dia 15 de julho de 2026, 

reunião entre o Auditor Fiscal do Trabalho Fernando Sampaio e o coordenador do Subcomitê, 

Desembargador Aurélio, com o objetivo de tratar da possibilidade de realização, no âmbito do 

TRT-6, do Dia D da Empregabilidade da Pessoa com Deficiência. 

 

Esclareceu que a iniciativa consiste em ação nacional voltada à promoção da inclusão 

profissional de pessoas com deficiência e reabilitadas da Previdência Social, desenvolvida em 

parceria com instituições públicas e privadas. Informou, ainda, que a proposta prevê o apoio 

institucional do TRT-6, mediante a disponibilização de espaço físico para realização do evento 

e o fortalecimento da articulação entre os órgãos parceiros, razão pela qual não haveria 

necessidade de deliberação do Subcomitê neste momento. 

 

Na oportunidade, o Desembargador Aurélio manifestou concordância com a realização da 



 
 
 

reunião do dia 15 de julho na modalidade presencial, conforme solicitação do Auditor Fiscal 

do Trabalho Fernando Sampaio. Em seguida, a Dra. Lara Bravo registrou seu apoio à 

iniciativa, destacando conhecer o trabalho desenvolvido pelo auditor, pessoa com deficiência e 

atuante na promoção da inclusão profissional, manifestando-se favoravelmente à 

possibilidade de o TRT-6 sediar o evento. 

 

Nada mais havendo a tratar, o coordenador agradeceu a presença e a colaboração de todos, 

encerrando a reunião, ficando consignado que as deliberações seriam registradas em ata e 

que os encaminhamentos decorrentes seriam adotados pela Seção de Sustentabilidade, 

Acessibilidade e Inclusão (SSAI), unidade de apoio executivo do Subcomitê. 

 

Resultados (deliberações, decisões e encaminhamentos): 

Confirmação da reunião sobre o Dia D da Empregabilidade da Pessoa com Deficiência na 

modalidade presencial. 

 

7. COMPROMISSOS ASSUMIDOS: 

Compromissos Responsável Data limite 

1 PROAD 18137/2025 

- Encaminhar aos membros do comitê a minuta do 

despacho para ajustes e sugestões; 

Barbara Calheiros - 
 

 

2 Adequação PROAD  

- Requerer ao setor responsável a exclusão da  

opção da área “CEPAI”; 

Barbara Calheiros - 
 

 
 

3 Dia D da empregabilidade da pessoa com 

deficiência  

- Reunião presencial com o Auditor Fiscal do 

Trabalho, Fernando Sampaio, e com o 

Desembargador Dr. Aurélio da Silva, para discutir  

a realização do “Dia D da Empregabilidade da 

Pessoa com Deficiência” no âmbito do TRT6. 

Barbara Calheiros e 
Des. Aurélio  

15/07/2026 
 

ATA APROVADA E ASSINADA PELOS INTEGRANTES PRESENTES 
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